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TECENDO RESISTÊNCIAS: Artesanato, cooperativismo e políticas públicas no contexto neoliberal em Barreirinhas (MA)
Juliana Rodrigues Cavalcante

Resumo

Este artigo aponta algumas reflexões em torno das políticas públicas voltadas ao artesanato no Maranhão, com foco no município de Barreirinhas e nas mulheres que trabalham com a fibra de buriti. A pesquisa parte da hipótese de que o Estado neoliberal desloca o foco das políticas públicas de garantias coletivas para estratégias individualizadas baseadas no discurso do empreendedorismo. A partir de uma abordagem qualitativa, bibliográfica e documental, e com apoio de dados secundários (IBGE, SETRES e SEINC), busca-se compreender como o artesanato é incorporado à lógica da economia criativa, sem superar a informalidade e a precarização. A experiência da cooperativa ARTECOOP revela tanto práticas de resistência quanto as limitações impostas pela lógica mercantil. Conclui-se que é urgente repensar o papel do Estado como promotor de justiça social e garantidor de direitos, superando o paradigma neoliberal que converte o fazer artesanal em mercadoria sob a retórica da autonomia.
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Abstract
This article presents reflections on public policies directed at handicrafts in the state of Maranhão, focusing on the municipality of Barreirinhas and on women who work with buriti fiber. The research is based on the hypothesis that the neoliberal state has shifted the focus of public policies from collective guarantees to individualized strategies grounded in the discourse of entrepreneurship. Using a qualitative, bibliographic, and documentary approach, supported by secondary data from IBGE, SETRES, and SEINC, the study seeks to understand how handicrafts have been incorporated into the logic of the creative economy without overcoming informality and precarious working conditions. The experience of the ARTECOOP cooperative reveals both practices of resistance and the limitations imposed by a market-driven logic. The study concludes that it is urgent to reconsider the role of the State as a promoter of social justice and guarantor of rights, moving beyond the neoliberal paradigm that reduces artisanal work to a commodity under the rhetoric of autonomy.
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1
INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, políticas públicas de incentivo ao empreendedorismo, alinhadas ao discurso da economia criativa, têm se intensificado no Brasil, especialmente no contexto da reestruturação produtiva neoliberal. Esse processo se manifesta de forma particular no campo do artesanato, com destaque para experiências como a das mulheres que trabalham com a fibra de buriti em Barreirinhas (MA), onde o fazer artesanal se entrelaça à cultura popular, à sobrevivência econômica e à resistência simbólica de comunidades tradicionais.

Este artigo
 propõe algumas reflexões em torno das políticas públicas voltadas ao artesanato no Maranhão, considerando as transformações do papel do Estado sob a lógica neoliberal. O foco recai sobre como o discurso do “autoempreendedorismo” molda a atuação estatal, deslocando a responsabilidade coletiva pelas condições de trabalho para estratégias individualizadas de inserção no mercado. Essa racionalidade se expressa em programas e instrumentos oficiais de fomento à economia criativa, como as ações da Secretaria de Estado do Trabalho e da Economia Solidária (SETRES), da Secretaria de Indústria e Comércio (SEINC) e nas legislações estaduais, como a Lei nº 10.208/2014 (Plano Estadual de Cultura) e a Lei nº 11.266/2020 (Política Estadual de Economia Criativa).

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico, documental e analítico (APOLINÁRIO, 2006; MAY, 2004), com base em dados secundários de instituições como IBGE, SETRES e SEINC, além de reportagens, relatórios técnicos e legislação. A partir dessa triangulação metodológica, busca-se compreender os impactos das políticas públicas nos modos de vida e trabalho das artesãs do buriti, evidenciando as contradições geradas pela inserção do artesanato na lógica neoliberal.
2 NEOLIBERALISMO, ESTADO E O DISCURSO DO EMPREENDEDORISMO

A reconfiguração do Estado sob a lógica neoliberal tem implicações diretas sobre as políticas públicas, especialmente aquelas voltadas ao trabalho e à reprodução social. Como aponta Enrique de la Garza Toledo (2008), o neoliberalismo não implica a retirada do Estado, mas sua redefinição como agente ativo na promoção dos interesses do capital, operando pela desregulamentação do trabalho, flexibilização de direitos e responsabilização individual, recodificada sob o discurso do “empreendedorismo”.

Nesse contexto, a figura do “empreendedor” torna-se um imperativo moral e político. Segundo Antunes (2018), esse discurso transforma o trabalhador precarizado em “empresário de si mesmo”, deslocando o foco das garantias coletivas para soluções individuais. Longe de significar autonomia, o empreendedorismo funciona como estratégia de contenção social frente ao desemprego estrutural e à informalidade, ocultando a exploração sob a retórica da superação pessoal.

Do ponto de vista da economia política, Mandel (1982) já alertava para o papel central do Estado na fase do capitalismo tardio: ele não desaparece, mas se ajusta às exigências da acumulação capitalista, inclusive em setores não lucrativos. Assim, o fomento ao “autoempreendedorismo” se articula com a redução de direitos, a desresponsabilização estatal e a intensificação da financeirização da vida (BROWN, 2019; LAZZARATO, 2001).

Essa governamentalidade neoliberal, como conceituam Dardot e Laval (2016), incentiva os sujeitos a empreenderem sobre si, convertendo habilidades e afetos em capital pessoal. O trabalhador passa a ser gestor de si mesmo, e o fracasso é individualizado. Como afirma Brown (2019), trata-se de um processo de desdemocratização do Estado, que abandona os direitos sociais e os substitui por programas de “inclusão produtiva” individualizada. O artesanato, nesse cenário, é reconfigurado como “negócio criativo”, esvaziado de sua dimensão coletiva.

Lazzarato (2001) observa que esse modelo se ancora na financeirização da vida: o trabalhador-empreendedor precisa recorrer ao microcrédito, gerir riscos e operar sem garantias. A precariedade é vista como oportunidade, transformando o artesão em microempresa e afastando-o das redes comunitárias.
No Brasil, esse processo se intensifica com políticas como o MEI, os editais competitivos e os incentivos à economia criativa. Embora apresentadas como soluções inclusivas, essas medidas mascaram a exclusão estrutural e reforçam desigualdades de gênero, classe e território (TOLEDO, 2008; ANTUNES, 2018). No caso das mulheres artesãs de Barreirinhas, a formalização via empreendedorismo individual não é acompanhada de seguridade social, ou acesso à terra, por exemplo. O apoio se limita a capacitações pontuais ou microcrédito, exigindo que sobrevivam em um mercado instável e sem proteção.

Para Mészáros (2011), o capital assimila formas tradicionais de produção e esvazia seus conteúdos comunitários, convertendo-os em mercadorias. O empreendedorismo, assim, opera como tecnologia de governo que individualiza responsabilidades sociais e transfere à população o ônus do desenvolvimento, funcionando como política pública funcional ao capital. A sobrevivência, nesse modelo, depende da capacidade de adaptação às exigências do mercado, da autogestão e do acesso a crédito — intensificando a dependência da financeirização (LAVINAS, 2017; BROWN, 2019). Dessa forma, o discurso do empreendedorismo não rompe com a lógica neoliberal — ao contrário, é uma de suas expressões mais eficazes e ideologicamente naturalizadas. Ele redefine o papel do Estado, da cidadania e do trabalho no capitalismo contemporâneo, obscurecendo desigualdades estruturais sob o verniz da autonomia e da oportunidade.
3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ARTESANATO NO MARANHÃO

No Maranhão, o artesanato tem sido inserido na agenda pública sob os marcos da economia criativa e do desenvolvimento sustentável, com ênfase na geração de renda e no turismo. No entanto, essa valorização ocorre em um cenário de precarização do trabalho (ANTUNES, 2018; HARVEY, 2005). Segundo a Secretaria de Estado do Trabalho e da Economia Solidária (SETRES), até 2023 havia cerca de 9.000 artesãos cadastrados no Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro (SICAB), a maioria mulheres em situação de vulnerabilidade social e atuação predominantemente autônoma e informal (SETRES, 2023).

A Secretaria de Indústria e Comércio (SEINC) também promove ações como feiras, exposições e capacitações, mas essas iniciativas, de caráter pontual, não constituem políticas estruturantes e têm baixa continuidade institucional. Dados do IBGE (2022) revelam que aproximadamente 70% da produção artesanal no estado ocorre na informalidade, o que evidencia o descompasso entre o discurso oficial e as condições reais de trabalho das artesãs. Essa informalidade é coerente com a lógica neoliberal de desresponsabilização do Estado e individualização das saídas para problemas sociais (TOLEDO, 2008; BROWN, 2019).

No campo normativo, o Plano Estadual de Cultura (Lei nº 10.217/2015) prevê a valorização das expressões culturais tradicionais, incluindo o artesanato. Já o Programa Maranhão Criativo, instituído pelo Decreto nº 30.703/2015, busca fomentar a economia cultural por meio de editais e apoio técnico. Apesar disso, essas políticas carecem de capilaridade e efetividade.

Nesse município, mulheres que trabalham com a fibra de buriti enfrentam desafios persistentes. Embora participem de eventos nacionais, como o 19º Salão do Artesanato de São Paulo, essas ações são episódicas e dependem do apoio eventual de instituições como o Sebrae e o Programa de Artesanato Brasileiro (PAB) (AGÊNCIA SEBRAE, 2025). O mesmo se aplica a iniciativas como o 1º Festival Rei Buriti, realizado em 2023, que, embora fortaleça a cultura local, evidencia a ausência de políticas públicas permanentes (SANTOS, 2023).
Grupos organizados, como o coletivo Buriti Arte – Mulheres de Fibra, vinculado à ARTECOOP, têm conquistado premiações e visibilidade em programas como o Top 100 Sebrae. No entanto, permanecem dependentes de vitrines institucionais e carecem de garantias estruturais que assegurem valorização contínua e sustentabilidade econômica (SEBRAE, 2024). O mapeamento “Mapearte”, conduzido pelo Centro Sebrae de Referência do Artesanato Brasileiro (CRAB), identificou cerca de 4.000 artesãos em mais de 2.000 comunidades maranhenses, o que reforça a relevância territorial da atividade, mas também evidencia o vazio de políticas estruturadas que garantam assistência técnica, comercialização justa e autonomia produtiva (CRAB, 2024).

Nesse cenário, a narrativa do “empreendedorismo feminino” tem sido utilizada como solução individualizante para problemas estruturais, deslocando a responsabilidade do Estado para o esforço pessoal das artesãs (MÉSZÁROS, 2011; ANTUNES, 2018). A contradição das políticas públicas neoliberais é evidente: promovem o empreendedorismo como forma de emancipação, mas mantêm condições de informalidade, baixa renda e desproteção social (TOLEDO, 2008; HARVEY, 2005). As políticas públicas implementadas pela SETRES e SEINC, ao vincularem o artesanato à economia criativa e ao turismo, promovem a formalização via MEI, reforçando a responsabilização individual sem enfrentar as causas estruturais da precarização. Como observa Castel (1998), esse modelo desloca do Estado para o indivíduo o ônus da inserção produtiva, enfraquecendo os vínculos de proteção social. O artesanato é reconhecido como patrimônio cultural, mas sua valorização frequentemente depende da capacidade de gerar valor mercantil. Conforme Bourdieu (1989), isso representa a conversão de saberes populares em capital simbólico quando são adaptados ao consumo.
Nesse processo, o trabalho artesanal é submetido à lógica da produtividade e da competitividade, portanto, revela-se como uma forma de mercadorização e integração subordinada à economia neoliberal, reproduzindo desigualdades e invisibilizando as condições concretas das artesãs.
No plano legal, instrumentos como o Plano Estadual de Cultura (Lei nº 10.208/2014) e a Política Estadual de Economia Criativa (Lei nº 11.266/2020) valorizam formalmente o artesanato, mas operam por meio de editais pontuais e competitivos, com baixa capilaridade. Para Brown (2019), esse modelo reflete uma racionalidade neoliberal em que o Estado deixa de garantir direitos e passa a fomentar “empreendimentos sociais”, deslocando responsabilidades para o indivíduo. Assim, as políticas voltadas ao artesanato maranhense, embora promovam reconhecimento simbólico, carecem de estrutura para assegurar trabalho digno, proteção social e justiça social. 
5 A EXPERIÊNCIA DA ARTECOOP: RESISTÊNCIA E LIMITES

A Cooperativa dos Artesãos dos Lençóis Maranhenses (ARTECOOP), criada nos anos 2000 em Barreirinhas (MA), reúne mulheres que trabalham com a fibra de buriti, articulando saberes tradicionais a estratégias de organização coletiva. Apoiada por políticas públicas e instituições como o SEBRAE e o MDA, a cooperativa surge no contexto da valorização da economia solidária, expressando tanto o potencial de resistência quanto os limites impostos pela lógica de mercado.

Embora promova identidade e acesso a políticas de fomento, a ARTECOOP é atravessada por exigências de produtividade e adaptação ao turismo, o que evidencia as contradições das políticas públicas neoliberais. Como argumentam Antunes (2018) e Toledo (2008), o empreendedorismo difundido como superação da informalidade oculta a manutenção do trabalho precário e transfere responsabilidades sociais ao indivíduo. Mészáros (2011) adverte que essa lógica mercantil pode corroer os vínculos comunitários e limitar o potencial crítico da economia solidária.

 O estudo etnográfico de Sereno e Keller (2017) revela que a ação cooperativa na região é atravessada por múltiplas racionalidades, nem sempre exclusivamente econômicas. Muitas artesãs, pressionadas por necessidades imediatas, optam por trabalhar de forma autônoma, embora práticas de solidariedade se mantenham nas relações familiares e comunitárias. Assim, a experiência da ARTECOOP ilustra tanto a força organizativa das mulheres artesãs quanto os limites das políticas que, ao privilegiarem o empreendedorismo individual e a inserção mercadológica, correm o risco de ignorar o caráter coletivo do artesanato tradicional.

6 CONCLUSÃO

A análise do artesanato de fibra de buriti em Barreirinhas permite compreender as contradições das políticas públicas de cultura e trabalho implementadas sob o paradigma neoliberal. Embora apresentadas como estratégia de valorização cultural e geração de renda, políticas como o programa Artesanato do Maranhão (SETRES) e o Maranhão Criativo operam com base na lógica da responsabilização individual, transferindo ao sujeito o ônus da inclusão produtiva.

A formalização via MEI, a participação em feiras e a concessão de carteiras de artesão promovem uma inclusão simbólica, mas não se traduzem em melhoria efetiva das condições de trabalho, proteção social ou autonomia econômica. Segundo dados do IBGE e da PNAD Contínua, cerca de 70% da produção artesanal no Maranhão permanece na informalidade, com rendimentos médios inferiores a 1,5 salário-mínimo. O Estado, nesse contexto, atua mais como gestor de editais do que como garantidor de políticas públicas universais.

Essa dinâmica reflete o modelo de governamentalidade neoliberal descrito por autores como Foucault (2008), Dardot e Laval (2016) e Brown (2019), em que o sujeito — neste caso, a mulher artesã — é interpelado como microempreendedora e responsabilizado por sua própria inserção econômica, mesmo em contextos de vulnerabilidade histórica e estrutural.

Apesar dessas adversidades, as mulheres artesãs constroem formas de resistência ancoradas na cooperação cotidiana, na ancestralidade e no vínculo com o território. A ARTECOOP, ainda que limitada por barreiras institucionais, representa uma dessas formas de resistência, articulando saberes tradicionais e lutas por reconhecimento e dignidade.

É urgente, portanto, repensar o papel do Estado não como indutor de empreendedorismo por necessidade, mas como agente de políticas públicas estruturantes, territoriais e democráticas. Isso requer o reconhecimento do artesanato como trabalho digno, com direito à previdência social, crédito produtivo, infraestrutura e valorização cultural não subordinada ao mercado.

Superar a fragmentação das políticas culturais exige integrá-las a uma agenda que articule cultura, trabalho, gênero e desenvolvimento regional. O caso de Barreirinhas mostra que não basta promover o artesanato como produto turístico: é necessário sustentá-lo como modo de vida, prática comunitária e expressão de resistência social. Somente assim será possível romper com a subordinação ao capital e abrir caminho para alternativas emancipadoras ao neoliberalismo
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